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Informe Legislativo Estadual 
 

                                 MATÉRIAS SELECIONADAS DOS DIÁRIOS OFICIAIS DOS PODERES 

EXECUTIVO E LEGISLATIVO DO ESTADO DO RIO E JANEIRO 

 
 
� PARECERES PROFERIDOS NAS COMISSÕES TÉCNICAS:  

 

Meio Ambiente 
 
Aprovado na Comissão de Constituição e Justiça o parecer do relator, deputado Edson 
Albertassi, ao Projeto de Lei nº 2.259/2016, de autoria do deputado Carlos Minc, que 
“Institui o sistema de logística reversa de embalagens e resíduos de embalagens no âmbito do 
estado do Rio de janeiro de acordo com o previsto na Lei Federal nº 12.305/2010 e no 
Decreto nº 7404/2010”, pela legalidade com emendas, concluindo por substitutivo.  
 
Defesa do Consumidor 
 
APROVADO na Comissão de Constituição e Justiça o parecer do relator, deputado 
Rafael Picciani, ao Projeto de Lei nº 798/2015, de autoria do então deputado Thiago 
Mohamed, que “Dispõe sobre a obrigatoriedade de todos os fornecedores de serviços 
prestados de forma contínua estenderem o benefício de novas promoções aos clientes pré-
existentes”, pela prejudicabilidade – já existe Lei (nº 7077 de 09/10/2015) que já disciplina 
a matéria.  
 
APROVADO na Comissão de Constituição e Justiça o parecer do relator, deputado 
Rafael Picciani, ao Projeto de Lei nº 1.829/2016, de autoria do deputado Tio Carlos, que 
“Dispõe sobre a obrigatoriedade de identificação dos entregadores e fornecedores de serviços 
a domicílio do estado do Rio de Janeiro”, pela anexação – ao Projeto de Lei nº 
1683/2016, de autoria da deputada Martha Rocha, por se tratarem de matérias correlatas.  
 
Saúde 
 
APROVADO na Comissão de Saúde o parecer favorável da relatora, deputada Daniele 
Guerreiro, ao Projeto de Lei nº 1.151/2015, de autoria do deputado Átila Nunes, que 
“Altera a Lei nº 6.580, de 07 de novembro de 2013, para determinar o atendimento 
odontológico nos estabelecimentos que mantenham serviços de assistência médica sob a 
modalidade de internação, na rede pública e privada de saúde”.   
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APROVADO na Comissão de Constituição e Justiça o parecer do relator, deputado 
Paulo Melo, ao Projeto de Lei nº 2.404/2017, de autoria do deputado Átila Nunes, que 
“Altera a Lei nº 4.119, de 01 de julho de 2003, para determinar a distribuição gratuita de 
aparelhos, medicamentos e insumos para diabéticos e hipertensos e dá outras providências”, 
pela constitucionalidade. 
 
APROVADO na Comissão de Segurança Pública e Assuntos de Polícia o parecer da 
relatora, deputada Martha Rocha, ao Projeto de Lei nº 980/2015, de autoria do deputado 
Nivaldo Mulim, que “Obriga aos hospitais púbicos e particulares no estado do Rio de Janeiro a 
comunicarem às delegacias de polícia, sobre atendimento de casos de idosos, mulheres, 
crianças e adolescentes vítimas de agressões físicas”, favorável com o substitutivo da 
CCJ. 
 
 
Assuntos Econômicos e Tributários 
 
APROVADO na Comissão de Constituição e Justiça o parecer do relator, Deputado 
Chiquinho da Mangueira, ao Projeto de Lei nº 1.749/2016, de autoria do deputado 
Zaqueu Teixeira, que “Proíbe a emissão de documento fiscal com origem em outro estado da 
Federação, pelas empresas contratadas pelo Governo do estado do Rio de Janeiro”, pela 
constitucionalidade. 
 
APROVADO na Comissão de Constituição e Justiça o parecer do relator, deputado Luiz 
Paulo, ao Projeto de Lei nº 1.866/2016, de autoria do então deputado Bernardo Rossi, 
que “Autoriza o governo do estado a implantar o Programa de Recuperação Econômica do 
estado do Rio de Janeiro”, pela prejudicabilidade – já existe legislação (Lei nº 7.032 de 
02/07/2015) que regula a matéria. 
 
 
Economia Criativa 
 
APROVADO na Comissão de Combate às Discriminações e Preconceitos de Raça, 
Cor, Etnia, Religião e Procedência Nacional o parecer do relator, deputado Carlos Minc, 
ao Projeto de Lei nº 1179/2015, de autoria da deputada Márcia Jeovani, que “Institui a 
política estadual de incentivo à econômica criativa”, favorável com emendas, concluindo 
por substitutivo. 
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Educação 
 
APROVADO na Comissão da Pessoa com Deficiência o parecer da relatora, deputada 
Fatinha, ao Projeto de Lei nº 2.225/2016, de autoria do deputado Waldeck Carneiro, que 
“Altera a Lei nº 4.528, de 28 de março de 2005, que estabelece as diretrizes para a 
organização do sistema de ensino do estado do Rio de Janeiro”, favorável com as emendas 
da CCJ1 

 
 
Indústria da Construção 
 
APROVADO na Comissão de Constituição e Justiça o parecer favorável do relator, 
deputado Chiquinho da Mangueira, às emendas de plenário ao Projeto de Lei nº 
587/2015, de autoria dos deputados Eliomar Coelho e Marcelo Freixo, que “Estabelece que o 
governo estadual deverá prever a construção de uma escola para cada nova unidade do 
sistema socioeducativo inaugurada”.   
 
APROVADO na Comissão de Obras Públicas o parecer favorável do relator, deputado 
Iranildo Campos, ao Projeto de Lei nº 1.694/2016, de autoria do deputado Dr. Julianelli, 
que “Dispõe sobre a obrigatoriedade de atualização orçamentária das placas informativas de 
obras públicas”. 
 
APROVADO na Comissão de Constituição e Justiça o parecer do relator, deputado 
Chiquinho da Mangueira, ao Projeto de Lei nº 2.291/2016, de autoria dos deputados 
Lucinha e outros, que “Dispõe sobre a reserva preferencial para distribuição ou venda de 
unidades habitacionais no âmbito do estado do Rio de Janeiro” pela constitucionalidade.  
 
 
Indústria Farmacêutica 
 
APROVADO na Comissão de Constituição e Justiça o parecer do relator, deputado 
Paulo Melo, ao Projeto de Lei nº 1.448/2016, de autoria da deputada Ana Paula Rechuan, 
que “Proíbe a propaganda de medicamentos e similares nos meios de comunicação do estado 
do Rio de Janeiro”, pela inconstitucionalidade (matéria da competência privativa da 
União). 
 
 
 

                                                      
1
 CCJ – Comissão de Constituição e Justiça 
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Indústria de Transporte Coletivo 
 
APROVADO na Comissão de Constituição e Justiça o parecer do relator, deputado 
Chiquinho da Mangueira, ao Projeto de Lei nº 1876/2016, de autoria do deputado Iranildo 
Campos, que “Obriga as empresas de transporte intermunicipal a disponibilizar gratuitamente 
a rede wi-fi para uso dos passageiros”, pela anexação – anexado ao PL 1111/2015. 
 
Indústria Química 
 
APROVADO na Comissão de Saúde o parecer favorável do parecer da relatora, 
deputada Daniele Guerreiro, ao Projeto de Lei nº 1393/2016, de autoria do deputado Tio 
Carlos, que “Dispõe sobre a distribuição gratuita de repelente nas maternidades públicas do 
estado”. 
 
Indústria de Comunicações 
 
APROVADO na Comissão de Segurança Pública e Assuntos de Polícia o parecer do 
relator, deputado Zaqueu Teixeira, ao Projeto de Lei nº 2288/2016, de autoria do 
deputado Marcos Abrahão, que “Autoriza o Poder Executivo a conceder aos delegados de 
polícia, permissão para requisitar junto às operadoras de telefonia móvel, o envio de 
mensagem de texto (SMS) aos usuários, a fim de comprovar aquisição licita em casos de 
roubo, furto e receptação, no âmbito do estado do Rio de Janeiro”, favorável com as 
emendas da CCJ.  
 
Interesse Geral 
 
APROVADO na Comissão de Saúde o parecer favorável da relatora, deputada Daniele 
Guerreiro, ao Projeto de Lei nº 442/2015, de autoria dos deputados Carlos Minc e outro, 
que “Institui o Bilhete Único nos serviços de transporte coletivo intermunicipal de passageiros 
do estado do Rio de Janeiro, e dá outras providências”.  

 
 
OFÍCIO CCJ  

Nº 085 de 26 de abril de 2017 
A Presidência da Comissão de Constituição e Justiça declarou 
PREJUDICADO o Projeto de Lei nº 1438/2016, de autoria do deputado 
Dica, que “Obriga os órgãos públicos a dotarem suas edificações com 
reservatórios para a captação de águas pluviais”, conforme solicitado pelo 
relator, deputado Luiz Paulo, em virtude da existência da Lei nº 7.356 de 
14/07/2016.  
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� PROJETO DE LEI APRECIADO PELO PLENÁRIO:  
 

 
Sessão Plenária: 02/05/2017 

 
DISCUSSÃO ÚNICA 
EM REGIME DE URGÊNCIA 
 
APRECIADO o Projeto de Lei nº 2.726/2017, de autoria do Poder Executivo, que 
“Acrescenta dispositivos à Lei nº 7.428, de 25 de agosto de 2016, que Institui o Fundo 
Estadual de Equilíbrio Fiscal do estado do Rio de Janeiro”. O PL foi aprovado pelas 
Comissões Técnicas2 (pareceres orais favoráveis).  O PL recebeu 65 emendas, sai 
da pauta da ordem do dia, retorna às Comissões para análise das emendas 
recebidas.  � OBS: RETORNA À PAUTA DA ORDEM DO DIA DE 09/05/2017 – 
ANALISE DAS EMENDAS. 
 
Link para acessar as emendas 
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/scpro1519.nsf/e00a7c3c8652b69a83256cca00646ee5/1e10a263d
2aef94283258115005f2e63?OpenDocument 
 
 
2ª DISCUSSÃO: 
 
APROVADO o Projeto de Lei nº 142/2015, de autoria do deputado Jorge Picciani, que 
“Dispõe sobre a obrigatoriedade de indústrias situadas no estado do Rio de Janeiro instalarem 
equipamentos de tratamento e reutilização de água”.  Vai a autógrafo. 
 
Link para acessar o texto encaminhado a autógrafo 
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/scpro1519.nsf/e00a7c3c8652b69a83256cca00646ee5/eeaf1e5a28
512b0083258114006c84bf?OpenDocument 
 
 
APROVADO o Projeto de Lei nº 1671/2016, de autoria da deputada Daniele Guerreiro, 
que “Dispõe acerca da disponibilização de informação, sobre medicamentos distribuídos 
gratuitamente à população pelo Sistema Único de Saúde (SUS), e dá outras providências”. Vai 
a autógrafo. 

                                                      
2
 Comissões Técnicas: Constituição e Justiça; Economia; Tributação; e de Orçamento 
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Link para acessar o texto encaminhado a autógrafo 
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/scpro1519.nsf/e00a7c3c8652b69a83256cca00646ee5/60a517f52
9ad4e5883258114006d26cd?OpenDocument 
 
 
APROVADO o Projeto de Lei nº 1732/2016, de autoria dos deputados Carlos Minc, que 
“Modifica a Lei nº 3.162, de 30 de dezembro de 1998, que dispõe sobre a instalação de 
sistema de monitoração e gravação eletrônica de imagens, através de circuito fechado de 
televisão, em estabelecimentos financeiros, e dá outras providências”.  Vai a autógrafo. 
 
Link para acessar o texto encaminhado a autógrafo 
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/scpro1519.nsf/e00a7c3c8652b69a83256cca00646ee5/ad6dacd32f
7e984083258114006d73cb?OpenDocument 
 
 
1ª DISCUSSÃO: 
 
APROVADO o Projeto de Lei nº 401/2015, de autoria da deputada Ana Paula Rechuan, 
que “Dispõe sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos hospitalares, públicos e privados, 
conveniados ou não, a prestar atendimento emergencial e integral, a pacientes com suspeita 
de infarto agudo do miocárdio, com supra desnivelamento do segmento S-T (IAM CSS-T) 
durante as primeiras 12 (doze) horas do início dos sintomas, no âmbito do Estado do Rio de 
Janeiro”, retornará em 2ª  discussão. 
 
 
APROVADO o Projeto de Lei nº 534/2015, de autoria dos  deputados Rafael Picciani e 
Zaqueu Teixeira, que “Dispõe sobre a obrigatoriedade de clínicas e hospitais privados situados 
no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, a manter cadastro dos profissionais integrantes de 
equipes médicas que realizarem procedimentos sob regime “Day Clinic”, e dá outras 
providências”, voltará em 2ª discussão. 
 
 
APROVADO o Projeto de Lei nº 1193/2015, de autoria dos deputados Ana Paula Recuan 
e Comte Bittencourt, que “Modifica a Lei nº 6.683, de 15 de janeiro de 2014, que torna 
obrigatória a inscrição do grupo sanguíneo do fator RH nas fichas escolares dos alunos da 
rede pública e particular de ensino, no âmbito do estado do Rio de Janeiro”, voltará em 2ª 
discussão. 
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APRECIADO o Projeto de Lei nº 2001/2016, de autoria dos deputados Jorge Picciani e 
outros, que “Cria o programa de qualidade na produção; transporte e comercialização de leite 
no estado do Rio de Janeiro”. O projeto recebeu oito emendas e retorna às Comissões 
Técnicas para análise das emendas.  
 
Link para acessar as emendas 
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/scpro1519.nsf/e00a7c3c8652b69a83256cca00646ee5/588f54745
ac89d0c83258115006230cf?OpenDocument 
 
 
APROVADO o Projeto de Lei nº 2031/2016, de autoria dos deputados Bebeto e Tio 
Carlos, que “Altera a Lei 7374/2016, de 14 de julho de 2016, modificando o artigo 1º que 
passa a ter a seguinte redação abaixo, o parágrafo único do artigo 1º  e parágrafo único do 
art. 2º, que passam a ter as seguintes redações”. (refere-se a instalação de antenas contra 
linha cortantes nas motocicletas). Retornará em 2ª discussão (redação do vencido). 
 

Sessão Plenária: 03/05/2017 
 
1ª DISCUSSÃO: 
 
APROVADO o Projeto de Lei nº 2947/2014, de autoria da deputada Cidinha Campos, que 
“Altera a Lei nº 3.426, de 21 de junho de 2000, que proíbe depósito prévio para internação 
em clínicas ou hospitais públicos e privados no estado do Rio de Janeiro e dá outras 
providências”. Retornará em 2ª discussão. 
 
APROVADO o Projeto de Lei nº 51/2015, de autoria do deputado Gustavo Tutuca, que 
“Altera a Lei 6.879 de 02 de setembro de 2014 que autoriza o Poder Executivo a instituir o 
programa “consumo responsável”, no âmbito do estado do Rio de Janeiro”. Retornará em 2ª 
discussão. 
 
APROVADO, com emenda3, o Projeto de Lei nº 893/2015, de autoria dos deputados 
Paulo Ramos e Dr. Julianelli, que “Institui o programa mãe canguru em todos os hospitais e 
maternidades – público/privado – no âmbito do estado do Rio de Janeiro”. Retornará em 2ª 
discussão (redação do vencido).  
 

                                                      
3
 Emenda da Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher 
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APROVADO o Projeto de Lei nº 958/015, dos deputados Zeidan e Comte Bittencourt, que 
“Institui a prática do cine clube nas escolas públicas no âmbito do estado do Rio de Janeiro”. 
Retornará em 2ª discussão.  
 
 
APRECIADO o Projeto de Lei nº 1402/2016, de autoria do deputado Wanderson 
Nogueira, que “Estabelece a obrigatoriedade de indicação expressa sobre o uso de agrotóxicos 
nos produtos alimentares comercializados no estado do Rio de Janeiro”.  O PL recebeu 7 
emendas e retorna às Comissões Técnicas para análise das emendas recebidas.  

 
Link para acessar as emendas 
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/scpro1519.nsf/e00a7c3c8652b69a83256cca00646ee5/d82835999
14d9ebf83258116006507df?OpenDocument 
 
 
APROVADO o Projeto de Lei nº 2076/2016, de autoria do deputado Tio Carlos, que 
“Dispõe sobre a comunicação de ausência durante o período escolar de alunos das escolas 
públicas e privadas do estado do Rio de Janeiro, e dá outras providências”.  Retornará em 
2ª discussão. 
 
 
APROVADO o Projeto de Lei nº 1243/2015, de autoria do deputado Wanderson 
Nogueira, que “Dispõe sobre a utilização de massa asfáltica produzida com borracha de 
pneumáticos inservíveis provenientes de reciclagem”.  As Comissões4 técnicas proferiram seus, 
respectivos, pareceres favoráveis ao PL. Retornará em 2ª discussão. 
 

Sessão Plenária: 04/05/2017 
 

2ª DISCUSSÃO: 
 
APRECIADO o Projeto de Lei nº 1128/2015, de autoria do deputado André Ceciliano, 
que “Obriga os revendedores de botijões de gás liquefeito de petróleo a divulgarem o preço 
do produto e dá outras providências”. O PL recebeu quatro emendas e retorna às 
Comissões.  
 
 
 

                                                      
4
 Comissões de: Constituição e Justiça; Obras Públicas; Defesa do Meio Ambiente; Saneamento Ambiental; e de 

Economia 
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Link para acessar as emendas 
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/scpro1519.nsf/e00a7c3c8652b69a83256cca00646ee5/c76453785
8b4c9af8325811700632501?OpenDocument 
 
 
1ª DISCUSSÃO: 
 
APROVADO o Projeto de Lei nº 2994/2014, de autoria da deputada Cidinha Campos, que 
“Altera a Lei 5928 de 25 de março de 2011, que obriga a divulgação, nas embalagens, do 
tempo natural de degradação e das formas de descartes final dos produtos potencialmente 
nocivos ao ambiente e dá outras providências”. Retornará em 2ª discussão.  
 
 
APROVADO o Projeto de Lei nº 2320/2016, de autoria da deputada Zeidan, que 
“Classifica Arraial do Cabo como município de interesse turístico”. Retornará em 2ª 
discussão.  

 
 

� ATOS DO EXECUTIVO E LEGISLATIVO: 
 

ATOS DO PODER LEGISLATIVO: 
 
Ofício GG/PL nº 53 de 03 de maio de 2017 
Veto total aposto ao Projeto de Lei nº 1500-A/12 
Autor: Enfermeira Rejane 
Institui a residência multiprofissional em saúde e cria a Comissão Estadual de Residência 
Multiprofissional em saúde, no âmbito do estado do Rio de Janeiro. 
 
 
Ofício GG/PL nº 55 de 04 de maio de 2017 
Veto total aposto ao Projeto de Lei nº 384/2015 
Autor: Deputado Átila Nunes 
Altera a Lei nº 4.961, de 20 de dezembro de 2006, na forma que menciona, para determinar a 
instalação cominatória de sistema de vigilância eletrônica nas maternidades, casas de parto e 
estabelecimentos hospitalares congêneres da rede de saúde pública e privada do estado do 
Rio de Janeiro. 
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AGORA É LEI:  
Lei nº 7.563 de 02 de maio de 2017 – oriunda do PL 1387/2016 
Autora: deputada Ana Paula Rechuan 
Declara o município de Resende como a capital do paraquedismo. 
 
 
Lei nº 7.564 de 02 de maio de 2017 – oriunda do PL 1487/2016 
Autor: deputado Waldeck Carneiro 
Classifica Natividade como município de interesse turístico religioso. 
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